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PROJETO DE LEI  N°016, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018.
"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR CONVÊNIO COM SOCIEDADE BENEFICIENTE SAPIRANGUENSE – HOSPITAL DE SAPIRANGA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
Art.1° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com o SOCIEDADE BENEFICIENTE SAPIRANGUENSE – HOSPITAL DE SAPIRANGA, pelo prazo de 12 meses, prorrogável por iguais períodos, observado o disposto no art. 57, inciso II e art. 116, ambos da Lei Federal 8666/93.

Art.2° - Com Convênio prestará serviços de atendimento médico/hospitalar e exames à população do Município de Presidente Lucena. 
Art.3° O Convênio será firmado nos termos do modelo Anexo, que faz parte integrante desta Lei.
Art.4° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, aprovadas anualmente para esta finalidade.
Art.5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
.
               Presidente Lucena, 27 de fevereiro de 2018.

GILMAR FÜHR 
                                               Prefeito Municipal

ANEXO – LEI MUNICIPAL Nº
TERMO DE CONVÊNIO N° 

Termo de Convênio que entre si celebram, tendo em vista o disposto na Lei Municipal de n°, de um lado O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA-RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Ipiranga, n°375, centro, na cidade de Presidente Lucena-RS, com CNPJ n° 94.707.494/0001-92, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sr., doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO e de outro lado a SOCIEDADE BENEFICIENTE SAPIRANGUENSE – HOSPITAL DE SAPIRANGA, estabelecida na Rua Getúlio Vargas, 527, Bairro Centro, na cidade de Sapiranga/RS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 97.279.350/0001-70, neste ato representado,  por seu presidente Sr JOÃO EDMAR WOLFF, ora designado  HOSPITAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do Objeto:

O presente Convênio tem por objeto a mútua colaboração entre o Hospital e o Município, visando o atendimento médico/hospitalar na realização, mensal, de 02(duas) cirurgias eletivas. Contempla também, consultas eletivas com especialistas, descriminadas no anexo, conforme demanda.

Parágrafo Único – No mês em que o número de cirurgias não atingir o pactuado, a quantidade não utilizada será acumulada, podendo ser utilizada posteriormente, conforme a demanda do Município, até o máximo de 30 (trinta) dias após o vencimento do convênio.

Cláusula Segunda – Da Forma dos Atendimentos:

Os atendimentos ocorrerão da seguinte forma:

a) Serão prestados pelo Hospital, com sede  em Sapiranga/RS, na Rua Getúlio Vargas, nº 527, Bairro Centro;

b) Inicialmente, corresponderão aos de atendimento médico/hospitalar, com encaminhamento por escrito de profissional médico do Município;

c) Todo o atendimento será prestado de forma eletiva, sendo a consulta agendada com o profissional médico, que fará a avaliação e indicação cirúrgica, se for o caso.

Parágrafo Primeiro – Havendo necessidade de realizar o procedimento cirúrgico, este será feito no estabelecimento do Hospital, mediante a apresentação da AIH do Município.

Parágrafo Segundo – O Hospital não atenderá diretamente as urgências do Município. Existindo necessidade de internação, esta será feita em outro estabelecimento de saúde, sendo a mesma agendada conforme disponibilidade, vindo a internar no Hospital de Sapiranga somente no momento da cirurgia, e até o momento em que o paciente tiver condições de continuar o acompanhamento em sua residência.

Parágrafo Terceiro – Para a realização da cirurgia o paciente deverá trazer, todos os exames pré-operatórios, conforme solicitação padrão do Hospital. 

Cláusula Terceira – Das Obrigações 

O Hospital se responsabilizará pelo acompanhamento pós-cirúrgico, conforme critério médico, com consultas agendadas em sua sede, ficando a cargo do Município o transporte do paciente, bem como os exames solicitados na data do agendamento do retorno.

Parágrafo Primeiro – O Município encaminhará para atendimento somente pessoas residentes ou domiciliadas no Município de Presidente Lucena através de encaminhamento médico local.

Cláusula Quarta – Do valor da Cooperação Financeira:

A título de cooperação financeira pelos atendimentos, o Município, repassará ao Hospital, a quantia de R$ 3.339,83 (três mil trezentos e trinta e nove reais e oitenta e três centavos) mensais mais o valor da AIH correspondente. Quanto às consultas eletivas, estas serão limitadas a quinze consultas por mês, sendo que as especialidades a serem atendidas estão descritas no anexo. Os exames realizados deverão ser devidamente autorizados pela Secretaria de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente. O valor do repasse ao Hospital corresponderá aos valores estipulados no anexo. Em caso de renovação, os valores estipulados poderão ser reajustados pelo índice acumulado da variação do IPCA/IBGE (Índice de Preço ao Consumidor Ampliado) ou outro índice que vier a substituí-lo.
Parágrafo Único – O repasse será realizado sempre até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido, mediante a apresentação prévia de respectiva fatura acompanhada do relatório geral dos atendimentos realizados pelo Hospital, os quais deverão ser entregues ao Município dentro dos 05(cinco) dias úteis que antecedem a data do pagamento.

Cláusula Quinta – Da Fiscalização:

O Hospital sujeitar-se-á à fiscalização do Município no que se refere ao fiel cumprimento do presente Convênio, através de servidor ou servidores seus, previamente indicados.

Parágrafo Único – Visando preservar interesses recíprocos, quaisquer circunstâncias que possam caracterizar descumprimento dos termos deste Convênio deverão ser objeto de notificação, com prazo de 03(três) dias para resposta de qualquer das partes.

Cláusula sexta – Do Prazo do Convênio:

O presente convênio terá vigência de 12(doze) meses, a contar da assinatura do Termo de Convênio.

Cláusula Sétima – Da Rescisão:

Implicará na rescisão automática do presente convênio:

a) O decurso do prazo;

b) A infringência, pelos convenentes, de qualquer das cláusulas do presente instrumento.

Parágrafo Primeiro – Poderá ocorrer, ainda, a rescisão unilateral do presente convênio, mediante denúncia escrita de qualquer das partes e com antecedência mínima de 30(trinta) dias.

Parágrafo Segundo – No caso de rescisão do convênio pelo motivo previsto no parágrafo primeiro desta cláusula, o Hospital receberá apenas os valores correspondentes aos serviços efetivamente prestados.

Cláusula Oitava – Da Dotação Orçamentária:
 As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias específicas, aprovadas anualmente para esta finalidade.

Cláusula Nona – Da Legislação que Rege o Convênio:

O presente convênio reger-se á pela Lei Federal nº 8.666/93, em todos os seus termos, a qual será aplicada onde o Termo for omisso.

Cláusula Décima – Do Foro:

As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti/RS, para dirimir quaisquer dúvidas resultantes do presente Convênio, ressalvada a competência indeclinável da Justiça Federal.

E assim, por estarem de pleno acordo, as partes firmam o presente termo em três vias de igual teor e forma, perante duas testemunhas, para que surta os devidos efeitos jurídicos e legais.


Ivoti, ..... de março de 2018.

	GILMAR FÜHR 
	
	SOCIEDADE BENEFICIENTE                                                                     SAPIRANGUENSE

	                      P/Contratante                                                           
	
	                     P/Contratada

	


TESTEMUNHAS

	
	
	


JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 016, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2018.

A saúde pública é uma das prioridades da administração, havendo que se encontrar constantemente alternativas para suprir as necessidades da população.

O Município de Presidente Lucena possui, com o Hospital de Sapiranga, convênio que prevê a realização de cirurgias e exames médicos naquela unidade aos munícipes de Presidente Lucena. 

Ocorre que referido convênio teve seu prazo esgotado no dia 27 de fevereiro, não sendo mais possível a sua prorrogação. 

Presentemente o nosso Município não tem como atender as demandas de cirurgias, consultas e exames, sendo uma necessidade a realização de novo Convênio.

Diante do exposto, encaminhamos aos Nobres Edis, para votação em regime de urgência, pelos motivos acima revelados, o Projeto de Lei que nº 016/2018, para a devida apreciação e votação.

                                                                     GILMAR FÜHR 

                                                                     Prefeito Municipal
